
 

 
 SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador José Medeiros 

EMENDA Nº      , de 2017 – CRE (DE REDAÇÃO) 
(Ao Projeto de Lei da Câmara dos Deputados nº 30, de 2007) 

 

                  Dê-se ao  inciso XIII do art. 6º da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 
2003, na forma do Projeto de Lei da Câmara nº 30, de 2007, a seguinte redação: 

“Art. 6°... 

... 
XIII – autoridades tributárias dos órgãos referidos no art. 37, XXII da 
Constituição Federal;” 

 

                     JUSTIFICAÇÃO 

 

Sendo já consabida a necessidade das Autoridades Tributárias quanto ao 
Porte de Arma de Fogo e estando ponto já superado, a presente proposta de Emenda de 
Redação visa aperfeiçoar o que será o inciso XIII do Art. 6° da Lei 10.826/2003. 

Em que pese as atividades terem a mesma natureza (fiscalização e 
constituição do crédito tributário pelo lançamento), as autoridades tributárias dos Entes 
da Federação têm na nomenclatura de seus cargos as mais diversas denominações, de 
sorte que existem cargos denominados de Fiscais, Fiscais de Tributos, Auditores, 
Auditores de Tributos, Agentes Fiscais, Auditores Fiscais, Agentes Fiscais de Renda, 
etc.    Além dessa diversidade de denominações, não será incomum que, ao longo do 
tempo, a nomenclatura do cargo responsável pelo lançamento, que constitui o crédito 
tributário, passe por mudanças. 

Desta forma, assim como tem sido usual em nosso ordenamento jurídico 
mencionar os membros do Poder Judiciário e do Ministério Público através de 
dispositivos constitucionais, também é adequado e conveniente aludir as autoridades 
tributárias através de um dispositivo da Carta Política, de modo a deixar claro a natureza 
de suas atividades, que, diga-se de passagem, são típicas e essenciais ao funcionamento 
do Estado.  É o caso do Art. 37, XXII da CF/88.    

 
Sala da Comissão, 

 
 

Senador JOSÉ MEDEIROS 
PODE-MT

S
F

/
1

7
8

0
4

.
1

7
6

0
4

-
0

4

00004
PLC 30/2007


